DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DO MAPEAMENTO DA 
ECONOMIA SOLIDÁRIA NO RJ

EVENTO:
ECONOMIA SOLIDÁRIA NO RIO DE JANEIRO 

BALANÇO E PERPECTIVAS DO MAPEAMENTO 

(11 DE MARÇO 2009)

O Público 
	O presente evento, realizado no Auditório do TRT-RJ, reuniu mais de 100 pessoas, tendo sido registrado a participação de representantes de inúmeras organizações da sociedade civil e do poder público municipal de diversas cidades do estado: N.Iguaçu, Mesquita, São João de Meriti, Nilópolis, Seropédica, Paracambi, Mendes, Eng. Paulo de Frontin, Rio Claro, Paty Alferes, Nova Friburgo,Teresópolis, Marica, Macaé, Campos, Rio Bonito, Araruama e São Gonçalo; das Gerências Regionais do MTE: Friburgo, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Cabo Frio e Niterói; da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, bem como dos Fóruns/Redes Locais de Economia Solidária do estado, entre eles, os de Mesquita, Nova Iguaçu, São Gonçalo, São João de Meriti e  Rio de Janeiro (Centro/Leopoldina, Norte/Sul e Zona Oeste).
	


1A MESA (abertura) 
	
	Antonio Oscar, em nome do FCP – Fórum de Cooperativismo Popular do RJ (Fórum Estadual de Economia Solidária), fez a abertura saudando o público presente e convidou para participar da mesa: o Desembargador Dr. Nelson Tomaz Braga, representando o Tribunal Regional do Trabalho do Rio de Janeiro e o Superintendente Regional do Trabalho e Emprego do Rio de Janeiro Dr. Luiz Antonio Marinho. Foi dada a palavra ao Dr. Nelson Tomaz Braga que ressaltou a relevância de um evento que visa divulgar os resultados da economia solidária no Estado. Em seguida o Dr. Luiz Antonio Marinho assinalou o crescimento da economia solidária que pode ser observada dentro do  Ministério  do Trabalho,  pela  portaria  que  criou nas 


Superintendências Regionais de todo o país a Seção de Economia Solidária. Ambos se colocaram a disposição para colaborar na nova etapa do mapeamento e em apoiar a economia solidária no Rio de Janeiro. Em seguida Antonio Oscar fez um breve resgate da organização da Economia Solidária no Brasil, que em diversos momentos tem se caracterizado pela atuação conjunta do movimento social representado pelo Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) com o governo, em particular através da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES). Uma dessas ações conjuntas é o mapeamento, que aconteceu em 2005 e 2007, e agora em 2009 terá sua terceira edição. A seguir informou que o Fórum Estadual está estruturado com uma Coordenação Executiva, que é composta por empreendimentos de 14 fóruns/redes do Estado. Conta também com um Conselho Consultivo que reúne organizações de assessoria e gestores públicos. Para implementar as deliberações das plenárias o FCP conta com uma Secretaria Executiva, composta de três empreendimentos e três assessorias. Concluiu sua fala destacando a recente conquista representada pela aprovação da Lei que criou o Conselho Estadual de Economia Solidária. 

A seguir convidou os participantes da segunda mesa, Gabriela Cunha, Vinicius Galdino, Eugênia Motta, Marcos Albuquerque, Xico Lara e Celso Alexandre.
Correio eletrônico: anoscar@terra.com.br / Tel. (21) 2562-7209
2A MESA

Contribuição de Gabriela Cunha – da SENAES/MTE 
Gabriela Cunha, representando o Departamento de Estudos e Divulgação (DED) da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), apresentou sinteticamente os dados do Mapeamento em âmbito nacional, realçando que o SIES foi uma demanda do movimento – uma vez que no início da Secretaria não se tinha nenhuma informação, nenhum retrato da Economia Solidária no país, e nem o IBGE nem o IPEA tratavam do assunto.

A importância de se fazer esse mapeamento começa logo ao se buscar o que é mesmo que se vai mapear. Ou seja, o que é a Economia Solidária? Que não é um dado objetivo, tanto que são vários os nomes que havia: economia popular, economia social, socioeconomia, etc.

Na definição a que se chegou, usando de uma base conceitual mínima, é possível destacar 3 elementos: ação econômica; um fazer coletivo (o lado associativo); e a autogestão.

Ainda é importante dizer que, se em certos lugares a Economia Solidária era já um movimento em marcha, em muitos outros foi o processo do mapeamento que fez deslanchar o movimento.

Um primeiro mapeamento foi feito em 2005. Quando foram levantados 15 mil empreendimentos. Numa segunda etapa, em 2007, os empreendimentos já somaram 22 mil, envolvendo 1,7 milhão de pessoas.

Algumas surpresas:

Sempre imaginávamos que houvesse mais mulheres que homens na Economia Solidária. Mas, se nos empreendimentos menores, as mulheres são maioria, nos empreendimentos maiores, ocorre o inverso, havendo então mais homens que mulheres no todo da E.S.

Outra surpresa, a presença grande da E.S. no nordeste do país: 43,5% do total de empreendimentos mapeados. Já o RS é o estado com o maior número de empreendimentos: 9,5% do total.

Ainda, em sua maior parte as iniciativas estão na área rural, quando se pensaria que a Economia Solidária fosse um fenômeno sobretudo urbano.

Quanto à forma de organização, a maior parte são associações (52%), seguidas por grupos informais (36,5%) e cooperativas (10%).

A grande maioria tem um faturamento pequeno, tanto que 8,5% dos empreendimentos ficam com 86% do total de faturamento mensal da economia solidária.

Em 62% dos EES, a faixa média de remuneração dos trabalhadores participantes é de até 1 SM por mês, e em outros 26% a remuneração média mensal fica entre 1 e 2 SM. Este dado indica a necessidade de se ampliar a renda média dos trabalhadores dos empreendimentos.

Quanto à autogestão, embora seja dado difícil de se medir apenas quantitativamente, as variáveis mostram uma elevada participação dos trabalhadores associados nas decisões cotidianas e na escolha da direção, sendo que 62% realizam assembléia de periodicidade mensal. 

Deu também para se levantar as demandas, que são grandes, principalmente no caso de dificuldades de acesso a comercialização, crédito, e apoio e assistência técnica.

Os dados são muitos e podem ser vistos na página do SIES (www.sies.mte.gov.br), incluindo a apresentação utilizada no evento.

Sobre as atividades do SIES em 2009, todos os 22 mil empreendimentos deverão ser revisitados e outros novos deverão ser incorporados, tendo como meta nacional ampliar a atual base para 30 mil empreendimentos econômicos solidários mapeados.

Destacam-se três novidades:

1. os formulários foram reformulados pela Comissão Gestora Nacional (CGN) do SIES, a partir de demandas que vieram dos próprios estados, a fim de melhor retratar a diversidade da Economia Solidária no Brasil. Para isso, leva em conta uma tipologia de EES segundo as atividades econômicas realizadas, e inclui novos aspectos, como questões sobre as características predominantes dos sócios/as do EES.

2. além de informações sobre os “Empreendimentos Econômicos Solidários” e sobre as “Entidades de Apoio, Assessoria e Fomento”, o SIES vai passar a ter um módulo de “Políticas Públicas de Economia Solidária”, a fim de mapear e caracterizar ações, programas e projetos voltados à E.S. nas esferas nacional, estadual e municipal.

3. será aplicado um “Complemento Mulheres”, sobre aspectos relativos a gênero em todos os EES onde haja mulheres trabalhando (sócias ou não-sócias).

Todos os novos formulários e guias do SIES estão disponíveis na internet.

Correio eletrônico: gabriela.cunha@mte.gov.br / Telefone: (61) 3317-6308

Fala de Vinicius Galdino – da FINEP 
	Qual tem sido a participação da Finep? A Finep é vinculada ao Ministério de Ciência e Tecnologia e é voltada para a produção de conhecimento. E é nesse sentido que ela tem apoiado, buscando responder à necessidade desse levantamento.

E o que tem sido demandado? De início, a demanda era das universidades, dos ITCP’s, que, em 1998, eram 3. Hoje, já são 30 universidades envolvidas nesse processo. Temos apoiado a pesquisa na área de tecnologias sociais. A parceria com o MTE já tem 7 anos. Quando Roberto Marinho fez contato conosco, esboçando o projeto do SIES, se criou a possibilidade de entender a demanda e iniciar essa parceria num processo de discussão que se abriu por dentro da Finep. Afinal, este é um fenômeno novo.  
	   


Há 15 anos atrás não existia. O que ajudou a que se investissem recursos e se incentivassem políticas públicas.Na segunda fase do primeiro mapeamento, foram 5 projetos, feitos com instituições de maior capilaridade no território. Esses 5 projetos, que estão se finalizando agora, vão ter um seminário nacional de fechamento, visando o aperfeiçoamento.

Agora, para este segundo mapeamento, em 2009, dividimos o país em 7 grupos: Norte 1, Norte 2, Nordeste 1, Nordeste 2, Centro Oeste, Sudeste e Sul.

Já fizemos um processo de seleção, com consultores externos, mas ainda não fechamos o edital. O que deve acontecer até o final do mês de março. E pretendemos que o processo seja todo feito no decorrer de 2009.

Apresentação de Marcos e Eugênia, sobre o Mapeamento RJ

Marcos, apresentando o resultado do mapeamento que teve a primeira etapa em 2005, coordenada pelo IBASE e a 2a etapa, em 2007, coordenada pelo CEDAC.

Então, o que se apresentam são os dados agregados dos 2 períodos. O que não teria sido feito sem a CGE e, especialmente, sem a equipe de campo nas diversas regiões: Metropolitana 1, Metropolitana 2, Sul Fluminense, Baixada Litorânea, Região Serrana e Norte e Nordeste Fluminense.

As bases foram as mesmas do nacional. O mesmo questionário, com 72 questões.

Apresenta tabela com o total de empreendimentos por região e chama atenção que os dados, município por município, podem ser encontrados na página do SIES.
A região Metropolitana 2 (municípios da Baixada) foi a campeã com 25,61% dos empreendimentos. Em seguida vem a Sul Fluminense (25,02%) e, em 3º a Metropolitana 1 (19,81%).

É importante dizer que o mapeamento contou com pessoas que atuam na E.S. e/ou em outros movimentos sociais em sua própria região. 
Na região Serrana, por exemplo, Cordeiro, Trajano de Morais e Carmo não tem nenhum empreendimento mapeado, pela dificuldade da equipe em chegar aos EES nessas cidades e não pela inexistência de EES nas mesmas. Os supervisores/as e pesquisadores/as sabem muito bem porque (falta de transporte, longas distâncias...)

Quanto ao ano de criação, podemos ver que, até 1970, temos 20 empreendimentos. De 91 até 2000, tem um salto de criação: 27% do total. E de 2001 para 2007, aí, então, disparou: 63%. Sendo esta uma tendência que se repete ao nível nacional.

Um grande número desses empreendimentos são informais (73,48%), vindo em seguida as associações (16,16%) e as cooperativas com 8,27%.
Quanto à principal motivação para criação do EES, a maior parte foi como alternativa ao desemprego.

Quanto à área de atuação, aqui no estado a maioria atua na área urbana: 67%.
O número de sócios, por gênero: 63% são homens e 37% mulheres. Reunindo um total de quase 65 mil trabalhadores/trabalhadoras na Economia Solidária no RJ.
Quanto à participação de mulheres e homens por empreendimento, a tendência é a mesma do nacional: quanto maior o número de empregados, menor o número de mulheres e vice-versa: até 10 participantes, a grande maioria é de mulheres. Até 50, ainda é, mas acima de 50 participantes, a maioria é de homens.

Quanto à origem da matéria prima, aquisição de empresas privadas, dão um banho: 63%. Entretanto, somando as outras origens, que apresentam características presentes na Economia Solidária, chega-se a mais de 80%, revelando relações de mercado baseadas na solidariedade. 

A situação dos equipamentos, a maioria são dos próprios sócios/participantes.
A maior parte dos produtos e serviços tem destinação para a venda. E a forma de comercialização mais utilizada pos EES é a direta ao consumidor. O destino maior é para perto mesmo (comércio local/comunidade), através de entrega direta aos usuários/consumidores.

A origem dos recursos para se iniciar a atividade veio em grande parte dos próprios sócios.

Quanto aos resultados econômicos, no ano anterior, 38% pagou todas as despesas e sobrou algum excedente. 36% pagou as despesas, mas não sobrou nenhum excedente. Para outros 15% não deu para pagar as despesas, ficaram no vermelho.

O faturamento médio mensal foi de R$ 23 milhões. Volume de recursos que circulou no âmbito da E.S. em nosso estado, considerando os 1343 empreendimentos mapeados.

7% teve acesso a algum crédito, 43% não conseguiu crédito. Os demais não buscaram. No total, 940 tiveram dificuldade de acessar crédito e 867 tiveram dificuldade na comercialização.

Na Formação, os apoios vieram, em primeiro lugar, dos organismos governamentais e das prefeituras. E para o tipo de apoio recebido, o maior destaque ficou com a qualificação profissional e técnica.

A participação em redes e fóruns de articulação é meio/meio. Para a metade que indicou alguma participação, o destaque ficou para os fóruns/redes de Economia Solidária, com 295 EES apontando a participação nesses espaços de articulação.
Aqui, entra a Eugênia, com o estudo sobre os Ramos de atividades econômicas.

A primeira idéia era fazer um estudo sobre as redes e cadeias produtivas, mas nossa primeira constatação foi de que não existem redes no Rio de Janeiro.

Então, quais os ramos com mais gente envolvida? E quais as características dos principais ramos?

A proposta é de só ir lançando idéias sobre possíveis redes e cadeias. Por exemplo: o bolo de milho; como botar no mesmo circuito desde a produção do milho, lá na roça, até a entrega do bolo na casa do freguês?

Tudo isso estimulado pelo mapeamento, buscando que os empreendimentos se articulem em sua atividade econômica e que lutem em conjunto por políticas públicas, por espaços em seus municípios, por formação, etc.

O que adianta se grande parte dos grupos produz de forma supersolidária para tudo ir acabar num supermercado? A idéia é buscar que todas as relações se dêem dentro de uma cadeia na qual todos sejam solidários, reforçando internamente o nosso campo.

E atenção: fazer estudo só, não adianta. Estudos não resolvem. Eles só indicam. Só podemos resolver articulados.

O maior ramo em nosso estado é o de Artesanato: são 554 empreendimentos. E o que vem em segundo, Têxtil e confecções, são 226 empreendimentos, tem a ver com o primeiro. Esses dois ramos são a metade da E.S. no estado do Rio de Janeiro.

Ainda que no conjunto da E.S. a maioria seja de homens, no setor do artesanato, a maioria é de mulheres. E a atividade é majoritariamente urbana.

Este é um dado relevante para a formulação de políticas públicas: a maioria no urbano, feminina e no artesanato. O que deve se levar em conta – a realidade da mulher – na hora de marcar horário para cursos, reuniões, os tipos de cursos, etc.

Que a maior parte dos empreendimentos seja de artesanato e de confecções tem, como tudo, uma vantagem e uma desvantagem. A desvantagem é o isolamento, a vantagem é a conexão com a comunidade. 

O comércio e a venda nas próprias comunidades faz circular a riqueza, conhecimentos e cultura dentro das próprias comunidades. Mas também traz o isolamento pela dificuldade de sair. Como então quebrar isso, indo também vender fora e não ficar só numa área restrita?

Em geral, na compra de matéria prima, os grupos estão muito ligados ao sistema normal, capitalista. Todo mundo quase compra de empresas privadas. No artesanato então, ainda mais. O que se pode fazer? No mínimo,. Se articular para fazer compras conjuntas. Enquanto não criamos os nossos próprios fornecedores dentro da E.S.

A confecção já tem mais facilidade de se articular entre os empreendimentos.

Como era de se esperar, a comercialização é feita na relação direta com o consumidor. Tanto no artesanato como na confecção. O que tem um lado bom: a venda direta é uma relação de confiança, de proximidade. Mas também tem seu lado ruim: não te dá acesso a um mercado maior.

Muitas vezes tem um grupo de 5 pessoas em que uma tem que ficar fazendo a comercialização. O que já pesa muito na produção. A maior parte da comercialização é feita assim, no local, na comunidade.

Olhando os dados econômicos, eles parecem mostrar fragilidade econômica. No entanto, 35% dos empreendimentos haviam feito investimento no ano anterior. 33% na confecção. E são super jovens os grupos, a maioria formados depois do ano 2.000. Mesmo com pouco dinheiro, investem.

Mais uma vez, sobre resultados econômicos: 41% do artesanato e 45% da confecção pagaram todas as suas contas e tiveram algum excedente. Só em 15% é que não deu para pagar as contas. O que, comparado com as empresas normais, capitalistas, é um dado positivo. A gente tem que ficar otimista.

No próximo mapeamento, a gente vai poder ver se os empreendimentos são muito jovens porque nascem muitos, mas muitos morrem. Ou se, pelo contrário, muitos seguem em frente e outros mais novos continuam nascendo. Essas são só algumas idéias. Os dados estão disponíveis no site do FBES: www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=990&Itemid=99999999 

Correio eletrônico: marcos@cedacnet.org.br / Tel. (21) 2509-0263

e.motta@ibase.br / Tel. (21) 2178-9422

Fala do Celso Alexandre, do Soltec, representando o FBES

Na seqüência, Celso, apresentou o funcionamento do Farejador da Economia Solidária – www.fbes.org.br/farejador – e do sistema do FBES (ainda sem nome e em fase de testes), que tem por objetivo, entre outros, ser um espaço de divulgação da Economia Solidária e de busca de seus produtos e serviços – http//ecosol.noosfero.com.br
Fala de Xico Lara, da Capina, em nome da CGE-RJ

Finalizando, Xico, em nome da CGE, agradece a presença de todos e realça a clara demonstração dada pelos palestrantes, a respeito da importância grande do mapeamento para a Economia Solidária.

Em primeiro lugar, para que se possa dar visibilidade à Economia Solidária em nosso estado e em todo o país. Basta lembrar que a Agricultura Familiar – que havia sido já decretada falida, coisa do passado, retrógrada, nos anos 80 do século XX – passou a ganhar existência exatamente a partir de um levantamento semelhante e que foi capaz não só de mostrar sua existência, mas, sobretudo, o seu peso e papel fundamental na alimentação do povo brasileiro. De tal modo que, hoje, podemos dizer que é a Economia Solidária que alimenta o nosso povo, através de seu segmento de Agricultura Familiar.

Em segundo lugar, para que busquemos aprimorar a definição da Economia Solidária, afinando suas práticas e conceitos e fazendo avançar suas metodologias e procedimentos – e, especialmente, criando antídotos contra, de um lado, os abusos conhecidos de se usar as suas formas para a precarização do trabalho e, de outro lado, os usos freqüentes como simples programa assistencial para a compensação social (“para os pobres, uma economia débil, simulacro de inclusão”, para manutenção das coisas como estão e como sempre foram...) Quem sabe, com mais algum tempo, a Economia Solidária já vai estar contemplada nas pesquisas do IBGE e nos estudos do IPEA. 
Em terceiro lugar, para que possamos localizar promessas e potencialidades, assim como fraquezas e lacunas de nosso movimento (como vimos da exposição de Eugênia).  Localizar possibilidades de formação de “cadeias” produtivas – nome feio este, que lembra a escravidão, e nome muito usado recentemente pelos neoliberais, mas esses não se importam com isso: aliás, as cadeias podem até ser um símbolo do tempo em que foram hegemônicos – ou circuitos solidários (ou algum nome melhor); 

apontar gargalos, como a carência de formação, do ponto de vista da gestão, da logística, das tecnologias, da comercialização, etc.; 

denunciar a precariedade e, até mesmo, ausência de marcos legais adequados ao nosso tipo de atividade e formato de atuação.

E, quem sabe, um pouco mais à frente, não estaremos vendo a Economia Solidária com o exemplo da “boa economia”: do mercado justo; da agricultura orgânica e da agroecologia; da energia limpa e renovável; do respeito e do cuidado com o meio ambiente e com o planeta; do trabalho de fato emancipado; enfim, uma economia verdadeiramente humana e voltada para a ampliação da vida sobre a terra.

Na verdade, quando iniciamos essa caminhada, ainda nos anos 80 do século passado, não podíamos imaginar com que rapidez a centelha se acenderia nem a força que ganharia este movimento, aqui no Brasil e em todo o mundo.

Assim, a renovação do Mapeamento da Economia Solidária que faremos realizar ainda este ano, de 2009 – ano de crise profunda do mundo do capital – deverá representar para nós, portanto, um importante marco de referência; já que vamos poder cotejar a grande queda da ganância e cupidez, do consumismo irresponsável e do individualismo exacerbado, com a SOLIDARIEDADE HUMANA E FRATERNA em franca ascensão.

Vamos em frente, que a boa luta continua.

Correio eletrônico: xico@capina.org.br / tel. (21) 2220-4580
